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ARTIGO 21
Devolução de Documentos e Bens

A Autoridade Central da Parte Requerida poderá solicitar que a Autoridade Central
da Parte Requerente devolva, tão logo seja viável, quaisquer documentos, registros ou bens
fornecidos a ela no cumprimento de pedido nos termos do presente Tratado.

ARTIGO 22
Informação Espontânea

1. A Autoridade Central de uma Parte pode, sem solicitação prévia, enviar
informações à Autoridade Central da outra Parte, quando considerar que a divulgação
de tal informação possa auxiliar a Parte recipiente a iniciar ou conduzir investigações
ou processos, ou possa levar a Parte a encaminhar pedido nos termos deste
Tratado.

2. A Parte fornecedora pode, conforme suas leis internas, impor condições
sobre o uso dessas informações pela Parte recipiente. A Parte recipiente estará
vinculada a essas condições.

ARTIGO 23
Certificação ou Autenticação

Documentos transmitidos por meio das Autoridades Centrais, nos termos
deste Tratado, serão isentos de certificação, autenticação ou legalização.

ARTIGO 24
Custos

1. A Parte Requerida arcará com todos os custos relacionados ao atendimento do
pedido, com exceção dos relacionados abaixo, os quais a Parte Requerente deverá arcar:

a) os honorários dos peritos;
b) os custos relativos a serviços de tradução, interpretação e transcrição;
c) as provisões e os custos associados ao comparecimento de qualquer

pessoa nos termos dos Artigos 11 e 12 do presente Tratado;
d) os custos de estabelecimento e operação de videoconferência e a

tradução simultânea de tais procedimentos, a menos que convencionado de outra
forma pelas Partes, de acordo com o Artigo 15;

e) os custos da transferência de pessoas sob custódia nos termos do Artigo
13 do presente Tratado.

2.Caso se verifique que o cumprimento do pedido exige despesas de
natureza extraordinária, as Autoridades Centrais consultar-se-ão para determinar os
termos e as condições sob as quais o auxílio solicitado pode ser fornecido.

ARTIGO 25
Relação com outros Tratados

O auxílio e os procedimentos estabelecidos no presente Tratado não constituirão
impedimento para que qualquer das Partes preste auxílio à outra por meio de dispositivos de
outros acordos internacionais de que faça parte ou com base em dispositivos de suas leis
internas. As Partes poderão, ainda, prestar auxílio nos termos de qualquer convenção, acordo ou
outra prática que possam ser aplicáveis entre os órgãos de cumprimento da lei das Partes.

ARTIGO 26
Consultas

As Autoridades Centrais das Partes consultar-se-ão a respeito da implementação
deste Tratado, em geral, ou, em relação a um caso específico. As Autoridades Centrais também
poderão convencionar as medidas práticas que sejam necessárias com intuito de facilitar a
implementação deste Tratado.

ARTIGO 27
Solução de Controvérsias

Qualquer controvérsia entre as Partes, com relação à interpretação ou à aplicação
do presente Tratado será resolvida por meio de consultas entre as Partes pelos canais
diplomáticos.

ARTIGO 28
Entrada em Vigor, Emendas e Denúncia

1. O presente Tratado entrará em vigor 30 dias após o recebimento da
última notificação pela qual as Partes se informarão acerca do cumprimento dos
procedimentos domésticos necessários para a entrada em vigor.

2. O presente Tratado aplicar-se-á, também, a crimes cometidos antes de
sua entrada em vigor.

3. O presente Tratado poderá ser emendado, a qualquer tempo, por consentimento
mútuo entre as Partes. Qualquer modificação entrará em vigor de acordo com o procedimento
disposto no parágrafo 1.

4. Qualquer das Partes pode denunciar o presente Tratado por meio de notificação,
por escrito, à outra Parte pelos canais diplomáticos. A denúncia produzirá efeito seis meses após
a data de recebimento da notificação pela outra Parte.

Em fé do que, os abaixo assinados, devidamente autorizados por seus respectivos
Governos, assinaram o presente Tratado.

Feito em Brasília, no dia 13 de junho de 2017, em dois originais, em
português, romeno e inglês, todos os textos sendo igualmente autênticos. Em caso de
divergência na interpretação, o texto em inglês deverá prevalecer.

PELA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
______________________________________

Marcos Bezerra Abbott Galvão
Secretário-Geral das Relações Exteriores

PELA ROMÊNIA
_______________________________________

Monica Gheorghita
Secretária de Estado para Assuntos Globais

DECRETO Nº 11.666, DE 24 DE AGOSTO DE 2023

Promulga a Emenda de Kigali ao Protocolo de Montreal
sobre Substâncias que Destroem a Camada de Ozônio,
firmada pela República Federativa do Brasil em Kigali,
em 15 de outubro de 2016.

O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no exercício do cargo de PRESIDENTE DA
REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, caput, inciso IV, da Constituição, e

Considerando que a República Federativa do Brasil firmou a Emenda de Kigali
ao Protocolo de Montreal sobre Substâncias que Destroem a Camada de Ozônio, em Kigali,
em 15 de outubro de 2016;

Considerando que o Congresso Nacional aprovou a Emenda, por meio do
Decreto Legislativo nº 95, de 4 de agosto de 2022; e

Considerando que o Governo brasileiro depositou, junto ao Secretário-Geral das
Nações Unidas, em 19 de outubro de 2022, o instrumento de ratificação à Emenda, com reserva
ao Artigo 4, e que este entrou em vigor para a República Federativa do Brasil, no plano jurídico
externo, em 17 de janeiro de 2023, nos termos de seu Artigo IV, parágrafo 4º;

D E C R E T A :

Art. 1º Fica promulgada a Emenda de Kigali ao Protocolo de Montreal sobre
Substâncias que Destroem a Camada de Ozônio, firmada em Kigali, em 15 de outubro de
2016, com reserva ao Artigo 4, anexa a este Decreto.

Art. 2º São sujeitos à aprovação do Congresso Nacional atos que possam resultar em
revisão da Emenda e ajustes complementares que acarretem encargos ou compromissos
gravosos ao patrimônio nacional, nos termos do inciso I do caput do art. 49 da Constituição.

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Brasília, 24 de agosto de 2023; 202º da Independência e 135º da República.

GERALDO JOSÉ RODRIGUES ALCKMIN FILHO
Maria Laura da Rocha
ANEXO

Decisão XXVIII/1: Nova Emenda ao Protocolo de Montreal
Adotar, em conformidade com o procedimento estabelecido no parágrafo 4

do artigo 9 da Convenção de Viena para a Proteção da Camada de Ozônio, a Emenda ao
Protocolo de Montreal constante do anexo I do relatório da 28ª Reunião das Partes;

Emenda ao Protocolo de Montreal sobre Substâncias que Destroem
a Camada de Ozônio

Artigo 1: Emenda
Artigo 1, parágrafo 4

No parágrafo 4 do Artigo 1 do Protocolo, as palavras:
"Anexo C ou Anexo E"
serão substituídas pelas seguintes palavras:
"Anexo C, Anexo E ou Anexo F"
Artigo 2, parágrafo 5
No parágrafo 5 do Artigo 2 do Protocolo, as palavras:
"e Artigo 2H"
serão substituídas pelas seguintes palavras:
"Artigos 2H e 2J"

Artigo 2, parágrafos 8 (a), 9(a) e 11

Nos parágrafos 8 (a) e 11 do Artigo 2 do Protocolo, as palavras:
"Artigos 2A a 2I"
serão substituídas pelas seguintes palavras:
"Artigos 2A a 2J"
As seguintes palavras serão acrescentadas ao final do parágrafo 8 (a) do

Artigo 2 do Protocolo:
"Todo acordo dessa natureza poderá ser ampliado para incluir obrigações relativas

a consumo ou produção nos termos do artigo 2J, desde que a soma total dos níveis calculados
de consumo ou produção das Partes não exceda os níveis exigidos pelo Artigo 2J".

Na alínea (a) (i) do parágrafo 9 do Artigo 2 do Protocolo, após a segunda
ocorrência das palavras:

"devem ser;"
será suprimida a palavra:
"e"
A alínea (a) (ii) do parágrafo 9 do Artigo 2 do Protocolo será renumerada

como alínea (a) (iii).
As seguintes palavras serão acrescentadas como alínea (a) (ii) após a alínea (a)

(i) do parágrafo 9 do Artigo 2 do Protocolo:
"Devem ser ajustados os potenciais de aquecimento global, tais como especificados

no Grupo I do Anexo A, Anexo C e Anexo F e, em caso afirmativo, que ajustamentos devem ser
realizados; e"

Artigo 2J

O seguinte Artigo será inserido após o Artigo 2I do Protocolo:
"Artigo 2J: Hidrofluorcarbonos
1. Cada Parte assegurará que, para o período de doze meses a iniciar-se em

1 de janeiro de 2019, e em cada período subsequente de doze meses, seu nível calculado
de consumo das substâncias controladas do Anexo F, expresso em CO2 equivalente, não
excederá o percentual fixado para a respectiva série de anos especificados nas alíneas (a)
a (e) abaixo, da média anual dos seus níveis calculados de consumo das substâncias
controladas do Anexo F para os anos 2011, 2012 e 2013, mais quinze por cento do seu
nível calculado de consumo das substâncias controladas do Grupo I do Anexo C,
conforme estabelecido no parágrafo 1 do Artigo 2F, expresso em CO2 equivalente:

(a) 2019 a 2023: 90%
(b) 2024 a 2028: 60%
(c) 2029 a 2033: 30%
(d) 2034 a 2035: 20%
(e) 2036 e anos seguintes: 15%
2. Não obstante as disposições contidas no parágrafo 1 do presente artigo, as

Partes poderão decidir que uma Parte assegurará que, para o período de doze meses a
iniciar-se em 1 de janeiro de 2020, e para cada período subsequente de doze meses, seu nível
calculado de consumo das substâncias controladas do Anexo F, expresso em CO2 equivalente,
não excederá o percentual fixado para a respectiva série de anos especificados nas alíneas (a)
a (e) abaixo, da média anual dos seus níveis calculados de consumo de substâncias
controladas do anexo F para os anos de 2011, 2012 e 2013, mais vinte e cinco por cento do
seu nível calculado de consumo de substâncias controladas do Grupo I do Anexo C, conforme
estabelecido no parágrafo 1 do Artigo 2F, expresso em CO2 equivalente:

(a) 2020 a 2024: 95%
(b) 2025 a 2028: 65%
(c) 2029 a 2033: 30%
(d) 2034 a 2035: 20%
(e) 2036 e anos posteriores: 15%
3. Cada Parte que produza as substâncias controladas do Anexo F assegurará

que, para o período de doze meses a iniciar-se em 1 de Janeiro de 2019, e em cada
período subsequente de doze meses, seu nível calculado de produção das substâncias
controladas do Anexo F, expresso em CO2 equivalente, não excederá o percentual fixado
para a respectiva série de anos especificados nas alíneas (a) a (e) abaixo, da média anual
dos seus níveis calculados de produção das substâncias controladas do Anexo F para os
anos de 2011, 2012 e 2013, mais quinze por cento do seu nível calculado de produção
de substâncias controladas do Grupo I do Anexo C, conforme estabelecido no parágrafo
2 do Artigo 2F, expresso em CO2 equivalente:

(a) 2019 a 2023: 90%
(b) 2024 a 2028: 60%
(c) 2029 to 2033: 30%
(d) 2034 a 2035: 20%
(e) 2036 e anos seguintes: 15%
4. Não obstante as disposições contidas no parágrafo 3 do presente Artigo, as

Partes poderão decidir que uma Parte que produza as substâncias controladas do Anexo
F assegurará que, para o período de doze meses a iniciar-se em 1 de Janeiro de 2020,
bem como para cada período subsequente de doze meses, seu nível calculado de
produção das substâncias controladas do Anexo F, expresso em CO2 equivalente, não
excederá o percentual fixado para a respectiva série de anos especificados nas alíneas (a)
a (e) abaixo, da média anual dos seus níveis calculados de produção das substâncias
controladas do Anexo F para os anos de 2011, 2012 e 2013, mais vinte e cinco por cento
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do seu nível calculado de produção de substâncias controladas do Grupo I do Anexo C,
conforme estabelecido no parágrafo 2 do Artigo 2F, expresso em CO2 equivalente :

(a) 2020 a 2024: 95%
(b) 2025 a 2028: 65%
(c) 2029 a 2033: 30%
(d) 2034 a 2035: 20%
(e) 2036 e anos seguintes: 15%
5. Os parágrafos 1 a 4 do presente Artigo aplicar-se-ão, salvo na medida em

que as Partes decidam permitir o nível de produção ou consumo necessário para
satisfazer os usos pelas Partes a título de isenção.

6. Cada Parte que fabrique substâncias do Grupo I do Anexo C ou substâncias
do Anexo F assegurará que, para o período de doze meses a iniciar-se em 1 de Janeiro
de 2020, e em cada período subsequente de doze meses, suas emissões de substâncias
do Grupo II do Anexo F geradas em cada instalação de produção que fabrique
substâncias do Grupo I do Anexo C ou do Anexo F serão destruídas, na medida do
possível, com o uso de tecnologias aprovadas pelas Partes no mesmo período de doze
meses.

7. Cada Parte assegurará que, na destruição de substâncias do Grupo II do
Anexo F geradas por instalações que produzam substâncias do Grupo I do Anexo C ou do
Anexo F serão usadas somente tecnologias aprovadas pelas Partes.

Artigo 3

O preâmbulo do Artigo 3 do Protocolo será substituído pelo seguinte:
"1. Para os fins dos Artigos 2, 2A a 2J e 5, e para cada grupo de substâncias

do Anexo A, Anexo B, Anexo C, Anexo E ou Anexo F, cada Parte determinará seus níveis
calculados de:"

O ponto e vírgula no final da alínea (a) (i) do Artigo 3 do Protocolo será
substituído pelas seguintes palavras:

", salvo especificação em contrário no parágrafo 2;"
O seguinte texto será inserido ao final do Artigo 3 do Protocolo:
"; e
(d) Emissões de substâncias do Grupo II do Anexo F geradas em cada

instalação que produza substâncias do Grupo I do Anexo C ou do Anexo F incluindo-se,
entre outras coisas, as quantidades emitidas devido a vazamento de equipamentos,
ventilação de processos e dispositivos de destruição, mas excluindo-se as quantidades
capturadas para fins de uso, destruição ou armazenamento.

2. Ao calcular os níveis, expressos em CO2 equivalente, de produção, consumo,
importação, exportação e emissões de substâncias do Anexo F e do Grupo I do Anexo C
para os fins do Artigo 2J, do parágrafo 5 bis do Artigo 2 e do parágrafo 1 (d) do Artigo
3, cada Parte usará os potenciais de aquecimento global dessas substâncias especificados
no Grupo I do Anexo A, Anexo C e Anexo F."

Artigo 4, parágrafo 1 sept

O seguinte parágrafo será inserido após o parágrafo 1 sex do Artigo 4 do Protocolo:
"1 sept. Quando da entrada em vigor do presente parágrafo, cada Parte

proibirá a importação das substâncias controladas do Anexo F, procedentes de qualquer
Estado que não seja Parte deste Protocolo."

Artigo 4, parágrafo 2 sept

O seguinte parágrafo será inserido após o parágrafo 2 sex do Artigo 4 do Protocolo:
"2 sept. Quando da entrada em vigor do presente parágrafo, cada Parte

proibirá a exportação das substâncias controladas do Anexo F para qualquer Estado que
não seja Parte deste Protocolo."

Artigo 4, parágrafos 5, 6 e 7

Nos parágrafos 5, 6 e 7 do Artigo 4 do Protocolo, as palavras:
"Anexos A, B, C e E"
serão substituídas pelas seguintes palavras:
"Anexos A, B, C, E e F"

Artigo 4, parágrafo 8

No parágrafo 8 do Artigo 4 do Protocolo, as palavras:
"Artigos 2A a 2I"
serão substituídas pelas seguintes palavras:
"Artigos 2A a 2J"

Artigo 4B

O seguinte parágrafo será inserido após o parágrafo 2 do Artigo 4B do Protocolo:
"2 bis. Cada Parte estabelecerá e implementará, a partir de 1 de janeiro de 2019

ou no prazo de três meses a contar da entrada em vigor do presente parágrafo para a
referida Parte, o que vier depois, um sistema de concessão de licenças para a importação e
exportação de substâncias controladas novas, usadas, recicladas e regeneradas constantes
do Anexo F. Toda Parte que esteja operando nos termos do parágrafo 1 do Artigo 5 que
decida não estar em condições de estabelecer e implementar um sistema dessa natureza em
1 de janeiro de 2019 poderá adiar a adoção dessas medidas até 1 de janeiro de 2021."

Artigo 5

No parágrafo 4 do Artigo 5 do Protocolo, a palavra:
"2I"
será substituída pela seguinte palavra:
"2J"
Nos parágrafos 5 e 6 do Artigo 5 do Protocolo, as palavras:
"Artigo 2I"
serão substituídas pelas seguintes palavras:
"Artigos 2I e 2J"
No parágrafo 5 do Artigo 5 do Protocolo, antes das palavras:
"quaisquer medidas de controle"
será inserida a seguinte palavra:
"com"
O seguinte parágrafo será inserido após o parágrafo 8 ter do Artigo 5 do Protocolo:
"8 qua
(a) Toda Parte que esteja operando nos termos do parágrafo 1 do presente Artigo,

sujeita a qualquer ajustamento realizado nas medidas de controle previstas no Artigo 2J em
conformidade com o parágrafo 9 do Artigo 2, terá direito a adiar o cumprimento das medidas
de controle previstas nas alíneas (a) a (e) do parágrafo 1 do Artigo 2J e nas alíneas (a) a (e)
do parágrafo 3 do Artigo 2J, bem como a modificar essas medidas da seguinte forma:

(i) 2024 a 2028: 100%
(ii) 2029 a 2034: 90%
(iii) 2035 a 2039: 70%
(iv) 2040 a 2044: 50%
(v) 2045 e anos seguintes: 20%
(b) Não obstante as disposições contidas na alínea (a) acima, as Partes poderão

decidir que uma Parte que esteja operando nos termos do parágrafo 1 do presente Artigo,
sujeita a qualquer ajustamento realizado nas medidas de controle previstas no Artigo 2J em
conformidade com o parágrafo 9 do Artigo 2, terá direito a adiar o cumprimento das medidas
de controle previstas nas alíneas (a) a (e) do parágrafo 1 do Artigo 2J e nas alíneas (a) a (e)
do parágrafo 3 do Artigo 2J, bem como a modificar essas medidas da seguinte forma:

(i) 2028 a 2031: 100%
(ii) 2032 a 2036: 90%
(iii) 2037 a 2041: 80%
(iv) 2042 a 2046: 70%

(v) 2047 e anos seguintes: 15%
(c) Cada Parte que esteja operando nos termos do parágrafo 1 do presente

Artigo, para os fins de cálculo do seu consumo básico de acordo com o Artigo 2J terá
direito a usar a média de seus níveis calculados de consumo das substâncias controladas
do Anexo F para os anos 2020, 2021 e 2022, mais sessenta e cinco por cento do seu
consumo básico de substâncias controladas do Grupo I do Anexo C, conforme disposto no
parágrafo 8 ter do presente Artigo.

(d) Não obstante as disposições contidas na alínea (c) acima, as Partes
poderão decidir que uma Parte que esteja operando nos termos do parágrafo 1 do
presente Artigo, para os fins de cálculo da sua linha de base de consumo de acordo com
o Artigo 2J terá direito a usar a média dos seus níveis calculados de consumo de
substâncias controladas do Anexo F para os anos 2024, 2025 e 2026, mais sessenta e
cinco por cento do seu consumo básico de substâncias controladas do Grupo I do Anexo
C, conforme indicado no parágrafo 8 ter do presente Artigo.

(e) Cada Parte que esteja operando nos termos do parágrafo 1 do presente Artigo
e que produza as substâncias controladas do Anexo F, para os fins de cálculo de sua linha de
base de produção de acordo com o Artigo 2J terá direito a usar a média dos seus níveis
calculados de produção das substâncias controladas do Anexo F para os anos 2020, 2021 e
2022, mais sessenta e cinco por cento da sua produção básica de substâncias controladas do
Grupo I do Anexo C, conforme previsto no parágrafo 8 ter do presente Artigo.

(f) Não obstante as disposições contidas na alínea (e) acima, as Partes
poderão decidir que uma Parte que esteja operando nos termos do parágrafo 1 do
presente Artigo e que produza as substâncias controladas do Anexo F, para os fins de
cálculo de sua linha de base de produção de acordo com o Artigo 2J terá direito a usar
a média dos seus níveis calculados de consumo das substâncias controladas do Anexo F
para os anos 2024, 2025 e 2026, mais sessenta e cinco por cento da sua produção básica
das substâncias controladas do Grupo I do Anexo C, conforme previsto no parágrafo 8 ter
do presente Artigo.

(g) As alíneas (a) a (f) do presente parágrafo aplicar-se-ão aos níveis
calculados de produção e de consumo, salvo na medida em que se aplique uma isenção
para temperaturas ambiente elevadas com base em critérios decididos pelas Partes."

Artigo 6

No Artigo 6 do Protocolo, as palavras:
"Artigos 2A a 2I"
serão substituídas pelas seguintes palavras:
"Artigos 2A a 2J"
Artigo 7, parágrafos 2, 3 e 3 ter
No parágrafo 2 do Artigo 7 do Protocolo, o seguinte texto será inserido após

o texto "- no Anexo E, para o ano de 1991,":
no Anexo F, para os anos de 2011 a 2013, no entendimento de que as Partes

que estejam operando nos termos do parágrafo 1 do Artigo 5 fornecerão esses dados
para os anos de 2020 a 2022, mas as Partes que estejam operando nos termos do
parágrafo 1 do Artigo 5, às quais se apliquem as alíneas (d) e (f) do parágrafo 8 qua do
Artigo 5, fornecerão esses dados para os anos de 2024 a 2026;"

Nos parágrafos 2 e 3 do Artigo 7 do Protocolo, as palavras:
"C e E"
serão substituídas pelas seguintes palavras:
"C, E e F"
O seguinte parágrafo será acrescentado ao Artigo 7 do Protocolo, após o

parágrafo 3 bis:
"3 ter. Cada Parte fornecerá ao Secretariado dados estatísticos sobre suas emissões

de substâncias controladas do Grupo II do Anexo F, substâncias controladas por instalação, em
conformidade com o parágrafo 1 (d) do Artigo 3 do Protocolo."

Artigo 7, parágrafo 4

No parágrafo 4 do Artigo 7, após as palavras:
"dados estatísticos sobre" e "fornecer dados sobre"
serão acrescentadas as seguinte palavras:
"a produção,"

Artigo 10, parágrafo 1

No parágrafo 1 do Artigo 10 do Protocolo, as palavras:
"e Artigo 2I"
serão substituídas pelas seguintes palavras:
", Artigo 2I e Artigo 2J"
O seguinte texto será inserido ao final do parágrafo 1 do Artigo 10 do Protocolo:
"Quando uma Parte que esteja operando nos termos do parágrafo 1 do Artigo

5 optar por recorrer ao financiamento de qualquer outro mecanismo financeiro para
cobrir qualquer percentual dos seus custos incrementais acordados, esse percentual não
será coberto pelo mecanismo financeiro previsto no Artigo 10 deste Protocolo."

Artigo 17

No Artigo 17 do Protocolo, as palavras:
"Artigos 2A a 2I"
serão substituídas pelas seguintes palavras:
"Artigos 2A a 2J"

Anexo A

A tabela do Grupo I do Anexo A do Protocolo será substituída pela seguinte tabela:

. Grupo Substância Potencial de
Destruição do

Oz ô n i o *

Potencial de
Aquecimento Global

em 100 Anos
. Grupo I
. C FC l 3 ( C FC - 1 1 ) 1,0 4 750
. CF2Cl2 ( C FC - 1 2 ) 1,0 10 900
. C2F3Cl3 ( C FC - 1 1 3 ) 0,8 6 130
. C2F4Cl2 ( C FC - 1 1 4 ) 1,0 10 000
. C2F5Cl ( C FC - 1 1 5 ) 0,6 7 370
Anexo C e Anexo F
A tabela do Grupo I do Anexo A do Protocolo será substituída pela seguinte tabela:

. Grupo Substância Número
de

isômeros

Potencial de
Destruição

do Ozônio *

Potencial de
Aquecimento

Global em 100
Anos ***

. Grupo I

. C H FC l 2 ( H C FC - 2 1 ) * * 1 0,04 151

. CHF2Cl ( H C FC - 2 2 ) * * 1 0,055 1810

. CH2FC l ( H C FC - 3 1 ) 1 0,02

. C2H FC l 4 ( H C FC - 1 2 1 ) 2 0,01-0,04

. C2HF2Cl3 ( H C FC - 1 2 2 ) 3 0,02-0,08

. C2HF3Cl2 ( H C FC - 1 2 3 ) 3 0,02-0,06 77

. CHCl2CF3 ( H C FC - 1 2 3 ) * * - 0,02

. C2HF4Cl ( H C FC - 1 2 4 ) 2 0,02-0,04 609

. C H FC l C F 3 ( H C FC - 1 2 4 ) * * - 0,022

. C2H2FC l 3 ( H C FC - 1 3 1 ) 3 0,007-0,05

. C2H2F2Cl2 ( H C FC - 1 3 2 ) 4 0,008-0,05

. C2H2F3Cl ( H C FC - 1 3 3 ) 3 0,02-0,06

. C2H3FC l 2 ( H C FC - 1 4 1 ) 3 0,005-0,07
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. CH3C FC l 2 ( H C FC - 1 4 1 b ) * * - 0,11 725

. C2H3F2Cl ( H C FC - 1 4 2 ) 3 0,008-0,07

. CH3CF2Cl ( H C FC - 1 4 2 b ) * * - 0,065 2310

. C2H4FC l ( H C FC - 1 5 1 ) 2 0,003-0,005

. C3H FC l 6 ( H C FC - 2 2 1 ) 5 0,015-0,07

. C3HF2Cl5 ( H C FC - 2 2 2 ) 9 0,01-0,09

. C3HF3Cl4 ( H C FC - 2 2 3 ) 12 0,01-0,08

. C3HF4Cl3 ( H C FC - 2 2 4 ) 12 0,01-0,09

. C3HF5Cl2 ( H C FC - 2 2 5 ) 9 0,02-0,07

. CF3CF2CHCl2 ( H C FC - 2 2 5 c a ) * * - 0,025 122

. CF2ClCF2CHClF ( H C FC - 2 2 5 c b ) * * - 0,033 595

. C3HF6Cl ( H C FC - 2 2 6 ) 5 0,02-0,10

. C3H2FC l 5 ( H C FC - 2 3 1 ) 9 0,05-0,09

. C3H2F2Cl4 ( H C FC - 2 3 2 ) 16 0,008-0,10

. C3H2F3Cl3 ( H C FC - 2 3 3 ) 18 0,007-0,23

. C3H2F4Cl2 ( H C FC - 2 3 4 ) 16 0,01-0,28

. C3H2F5Cl ( H C FC - 2 3 5 ) 9 0,03-0,52

. C3H3FC l 4 ( H C FC - 2 4 1 ) 12 0,004-0,09

. C3H3F2Cl3 ( H C FC - 2 4 2 ) 18 0,005-0,13

. C3H3F3Cl2 ( H C FC - 2 4 3 ) 18 0,007-0,12

. C3H3F4Cl ( H C FC - 2 4 4 ) 12 0,009-0,14

. C3H4FC l 3 ( H C FC - 2 5 1 ) 12 0,001-0,01

. C3H4F2Cl2 ( H C FC - 2 5 2 ) 16 0,005-0,04

. C3H4F3Cl ( H C FC - 2 5 3 ) 12 0,003-0,03

. C3H5FC l 2 ( H C FC - 2 6 1 ) 9 0,002-0,02

. C3H5F2Cl ( H C FC - 2 6 2 ) 9 0,002-0,02

. C3H6FC l ( H C FC - 2 7 1 ) 5 0,001-0,03

* Quando uma faixa de PDO for indicada, o valor mais alto nessa faixa será usado para os fins
do Protocolo. Os PDO indicados como um valor único foram determinados a partir de cálculos
baseados em medidas de laboratório. Aqueles indicados como uma faixa são baseados em
estimativas e, portanto, apresentam um maior grau de incerteza. A faixa corresponde a um
grupo isomérico. O valor superior é a estimativa do PDO do isômero com o PDO mais alto, e
o valor inferior é a estimativa do PDO do isômero com o PDO mais baixo.
** Identifica as substâncias mais viáveis comercialmente. Os valores de PDO indicados
serão usados para os fins do Protocolo.
*** No caso de substâncias para as quais não há indicação de GWP, o valor padrão zero
será aplicado até que um valor de GWP seja incluído por meio do procedimento previsto
no parágrafo 9 (a) (ii) do Artigo 2.
O anexo seguinte será acrescentado ao Protocolo após o Anexo E:
"Anexo F: Substâncias controladas

. Grupo Substância Potencial de
Aquecimento Global em

100 Anos
. Grupo I
. CHF2CHF2 H FC - 1 3 4 1 100
. CH2FC F 3 H FC - 1 3 4 a 1 430
. CH2FC H F 2 H FC - 1 4 3 353
. CHF2CH2CF3 H FC - 2 4 5 f a 1 030
. CF3CH2CF2CH3 H FC - 3 6 5 m f c 794
. CF3C H FC F 3 H FC - 2 2 7 e a 3 220
. CH2FC F 2CF3 H FC - 2 3 6 c b 1 340
. CHF2C H FC F 3 H FC - 2 3 6 e a 1 370
. CF3CH2CF3 H FC - 2 3 6 f a 9 810
. CH2FC F 2CHF2 H FC - 2 4 5 c a 693
. CF3C H FC H FC F 2CF3 H FC - 4 3 - 1 0 m e e 1 640
. CH2F2 H FC - 3 2 675
. CHF2CF3 H FC - 1 2 5 3 500
. CH3CF3 H FC - 1 4 3 a 4 470
. CH3F H FC - 4 1 92
. CH2FC H 2F H FC - 1 5 2 53
. CH3CHF2 H FC - 1 5 2 a 124
.

. Grupo II

. CHF3 H FC - 2 3 14 800

Artigo II: Relação com a Emenda de 1999

Nenhum Estado ou organização regional de integração econômica poderá
depositar um instrumento de ratificação, aceitação ou aprovação desta Emenda ou de
adesão a esta Emenda, a menos que tenha prévia ou simultaneamente depositado um
instrumento dessa natureza relativamente à Emenda adotada na 11ª Reunião das Partes
em Pequim, em 3 de dezembro de 1999.

Artigo III: Relação com a Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança
do Clima e seu Protocolo de Quioto

A presente Emenda não tem como finalidade excluir os hidrofluorcarbonos do
âmbito dos compromissos contidos nos Artigos 4 e 12 da Convenção-Quadro das Nações
Unidas sobre Mudança do Clima, ou nos Artigos 2, 5, 7 e 10 do seu Protocolo de Quioto.

Artigo IV: Entrada em vigor

1. Salvo conforme indicado no parágrafo 2 abaixo, esta Emenda entrará em
vigor em 1 de janeiro de 2019, desde que pelo menos vinte instrumentos de
ratificação, aceitação ou aprovação da Emenda tenham sido depositados por Estados ou
organizações regionais de integração econômica que sejam Partes do Protocolo de
Montreal sobre Substâncias que Destroem a Camada de Ozônio. Caso essa condição não
tenha sido cumprida até a referida data, a Emenda entrará em vigor no nonagésimo dia
seguinte à data em que essa condição houver sido cumprida.

2. As modificações introduzidas no Artigo 4 do Protocolo - Controle do
Comércio com Não-Partes -, estipuladas no Artigo I desta Emenda, entrarão em vigor
em 1 de janeiro de 2033, desde que pelo menos setenta instrumentos de ratificação,
aceitação ou aprovação da Emenda tenham sido depositados pelos Estados ou
organizações regionais de integração econômica que sejam Partes do Protocolo de
Montreal sobre Substâncias que Destroem a Camada de Ozônio. Caso essa condição não
tenha sido cumprida até a referida data, a Emenda entrará em vigor no nonagésimo dia
seguinte à data em que essa condição houver sido cumprida.

3. Para os fins dos parágrafos 1 e 2, nenhum instrumento dessa natureza
depositado por uma organização regional de integração econômica será considerado
adicional àqueles depositados pelos Estados membros da referida organização.

4. Após sua entrada em vigor conforme previsto nos parágrafos 1 e 2, a presente
Emenda entrará em vigor para qualquer outra Parte do Protocolo no nonagésimo dia
seguinte à data do depósito do seu instrumento de ratificação, aceitação ou aprovação.

Artigo V: Aplicação provisória

Qualquer Parte poderá, a qualquer tempo antes da entrada em vigor da
presente Emenda para a referida parte, declarar que aplicará, em caráter provisório,
qualquer uma das medidas de controle previstas no Artigo 2J, bem como a obrigação
correspondente de comunicar dados a que se refere o Artigo 7, enquanto aguarda a
entrada em vigor da Emenda.

Certifico que o texto precedente é uma cópia fiel da Emenda adotada em 15 de
outubro de 2016, na 28ª Reunião das Partes do Protocolo de Montreal sobre Substâncias que
Destroem a Camada de Ozônio, realizada em Kigali, Ruanda, de 10 a 15 de outubro de 2016.

Pelo Secretário-Geral
Secretário-Geral Adjunto de Assuntos Jurídicos e Conselheiro Jurídico das Nações

Unidas
Miguel de Serpa Soares

Nações Unidas
Nova York, 18 de novembro de 2016

DECRETO Nº 11.667, DE 24 DE AGOSTO DE 2023

Altera o Decreto nº 6.306, de 14 de dezembro de
2007, que regulamenta o Imposto sobre Operações
de Crédito, Câmbio e Seguro, ou relativas a Títulos
ou Valores Mobiliários - IOF.

O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no exercício do cargo de PRESIDENTE DA
REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, caput, inciso IV, da
Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 153, § 1º, da Constituição, na Lei nº
5.143, de 20 de outubro de 1966, na Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966, no Decreto-
Lei nº 1.783, de 18 de abril de 1980, no art. 1º, § 2º, da Lei nº 8.894, de 21 de junho de
1994, e na Medida Provisória nº 1.176, de 5 de junho de 2023,

D E C R E T A :

Art. 1º O Decreto nº 6.306, de 14 de dezembro de 2007, passa a vigorar com
as seguintes alterações:

"Art. 8º ..............................................................................................................
.....................................................................................................................................

XXXIV - contratada pela CCEE, destinada à cobertura, total ou parcial, de custos
incorridos pelas concessionárias e permissionárias de serviço público de distribuição de
energia elétrica nos termos do disposto no Decreto nº 10.939, de 13 de janeiro de 2022;

XXXV - contratada entre 1º de abril de 2022 e 31 de dezembro de 2023, ao
amparo da Lei nº 13.999, de 18 de maio de 2020, da Lei nº 14.042, de 19 de agosto
de 2020, e da Lei nº 14.257, de 1º de dezembro de 2021; e

XXXVI - contratada no âmbito da Faixa 1 do Programa Emergencial de Renegociação
de Dívidas de Pessoas Físicas Inadimplentes - Desenrola Brasil, instituído pela Medida
Provisória nº 1.176, de 5 de junho de 2023, inclusive na hipótese de renegociação de
dívidas, até a data de realização do último leilão dos créditos não recuperados de que trata
o § 7º do art. 11 da referida Medida Provisória.
............................................................................................................................" (NR)

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Brasília, 24 de agosto de 2023; 202º da Independência e 135º da República.

GERALDO JOSÉ RODRIGUES ALCKMIN FILHO
Dario Carnevalli Durigan

DECRETO Nº 11.668, DE 24 DE AGOSTO DE 2023

Dispõe sobre os benefícios fiscais de que tratam os
art. 56, art. 57, art. 57-A, art. 57-C e art. 57-D da Lei nº
11.196, de 21 de novembro de 2005, relativos a
créditos da Contribuição para o Programa de
Integração Social e o Programa de Formação do
Patrimônio do Servidor Público - Contribuição para o
PIS/Pasep e da Contribuição para o Financiamento da
Seguridade Social - Cofins, e sobre o acompanhamento
desses benefícios fiscais, na forma prevista no art. 4º
da Lei nº 14.374, de 21 de junho de 2022.

O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no exercício do cargo de PRESIDENTE DA
REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, caput, inciso IV, da
Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 198, § 3º, inciso IV, da Lei nº 5.172,
de 25 de outubro de 1966 - Código Tributário Nacional, nos art. 56, art. 57, art. 57-A,
art. 57-C e art. 57-D da Lei nº 11.196, de 21 de novembro de 2005, e no art. 4º da Lei
nº 14.374, de 21 de junho de 2022,

D E C R E T A :

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Este Decreto dispõe sobre:
I - o termo de compromisso de que trata o art. 57-C da Lei nº 11.196, de

21 de novembro de 2005, para fins de fruição de créditos na forma prevista nos art. 57,
art. 57-A e art. 57-D da referida Lei;

II - o compromisso de investimento em ampliação da capacidade instalada de
que trata o art. 57-D da Lei nº 11.196, de 2005; e

III - o acompanhamento dos benefícios fiscais de que tratam os art. 57, art.
57-A e art. 57-D da Lei nº 11.196, de 2005, na forma prevista no art. 4º da Lei nº
14.374, de 21 de junho de 2022.

Art. 2º As centrais petroquímicas e as indústrias químicas firmarão termo de
compromisso para fins de apuração dos seguintes créditos vinculados à aquisição no mercado
interno ou à importação dos produtos de que trata o art. 56 da Lei nº 11.196, de 2005:

I - créditos da Contribuição para o Programa de Integração Social e o
Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público - Contribuição para o
PIS/Pasep e da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins, na
forma prevista nos art. 57 e art. 57-A da Lei nº 11.196, de 2005; e

II - créditos adicionais da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, na forma
prevista no art. 57-D da Lei nº 11.196, de 2005.

§ 1º Para fins do disposto no inciso II do caput, as centrais petroquímicas e
indústrias químicas firmarão, ainda, compromisso de investimento em ampliação da
capacidade instalada, nos termos do disposto no art. 6º.

§ 2º A apuração dos créditos de que trata este artigo poderá ser
efetuada:

I - na hipótese prevista no inciso I do caput, a partir da data do protocolo
do termo de compromisso; e

II - na hipótese prevista no inciso II do caput:
a) a partir de 1º de janeiro de 2024, no caso a proposta de compromisso a

que se refere o § 1º tenha sido aprovada em 2023; ou
b) a partir da data da aprovação da proposta de compromisso a que se

refere o § 1º, nos demais casos.
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. CH3C FC l 2 ( H C FC - 1 4 1 b ) * * - 0,11 725

. C2H3F2Cl ( H C FC - 1 4 2 ) 3 0,008-0,07

. CH3CF2Cl ( H C FC - 1 4 2 b ) * * - 0,065 2310

. C2H4FC l ( H C FC - 1 5 1 ) 2 0,003-0,005

. C3H FC l 6 ( H C FC - 2 2 1 ) 5 0,015-0,07

. C3HF2Cl5 ( H C FC - 2 2 2 ) 9 0,01-0,09

. C3HF3Cl4 ( H C FC - 2 2 3 ) 12 0,01-0,08

. C3HF4Cl3 ( H C FC - 2 2 4 ) 12 0,01-0,09

. C3HF5Cl2 ( H C FC - 2 2 5 ) 9 0,02-0,07

. CF3CF2CHCl2 ( H C FC - 2 2 5 c a ) * * - 0,025 122

. CF2ClCF2CHClF ( H C FC - 2 2 5 c b ) * * - 0,033 595

. C3HF6Cl ( H C FC - 2 2 6 ) 5 0,02-0,10

. C3H2FC l 5 ( H C FC - 2 3 1 ) 9 0,05-0,09

. C3H2F2Cl4 ( H C FC - 2 3 2 ) 16 0,008-0,10

. C3H2F3Cl3 ( H C FC - 2 3 3 ) 18 0,007-0,23

. C3H2F4Cl2 ( H C FC - 2 3 4 ) 16 0,01-0,28

. C3H2F5Cl ( H C FC - 2 3 5 ) 9 0,03-0,52

. C3H3FC l 4 ( H C FC - 2 4 1 ) 12 0,004-0,09

. C3H3F2Cl3 ( H C FC - 2 4 2 ) 18 0,005-0,13

. C3H3F3Cl2 ( H C FC - 2 4 3 ) 18 0,007-0,12

. C3H3F4Cl ( H C FC - 2 4 4 ) 12 0,009-0,14

. C3H4FC l 3 ( H C FC - 2 5 1 ) 12 0,001-0,01

. C3H4F2Cl2 ( H C FC - 2 5 2 ) 16 0,005-0,04

. C3H4F3Cl ( H C FC - 2 5 3 ) 12 0,003-0,03

. C3H5FC l 2 ( H C FC - 2 6 1 ) 9 0,002-0,02

. C3H5F2Cl ( H C FC - 2 6 2 ) 9 0,002-0,02

. C3H6FC l ( H C FC - 2 7 1 ) 5 0,001-0,03

* Quando uma faixa de PDO for indicada, o valor mais alto nessa faixa será usado para os fins
do Protocolo. Os PDO indicados como um valor único foram determinados a partir de cálculos
baseados em medidas de laboratório. Aqueles indicados como uma faixa são baseados em
estimativas e, portanto, apresentam um maior grau de incerteza. A faixa corresponde a um
grupo isomérico. O valor superior é a estimativa do PDO do isômero com o PDO mais alto, e
o valor inferior é a estimativa do PDO do isômero com o PDO mais baixo.
** Identifica as substâncias mais viáveis comercialmente. Os valores de PDO indicados
serão usados para os fins do Protocolo.
*** No caso de substâncias para as quais não há indicação de GWP, o valor padrão zero
será aplicado até que um valor de GWP seja incluído por meio do procedimento previsto
no parágrafo 9 (a) (ii) do Artigo 2.
O anexo seguinte será acrescentado ao Protocolo após o Anexo E:
"Anexo F: Substâncias controladas

. Grupo Substância Potencial de
Aquecimento Global em

100 Anos
. Grupo I
. CHF2CHF2 H FC - 1 3 4 1 100
. CH2FC F 3 H FC - 1 3 4 a 1 430
. CH2FC H F 2 H FC - 1 4 3 353
. CHF2CH2CF3 H FC - 2 4 5 f a 1 030
. CF3CH2CF2CH3 H FC - 3 6 5 m f c 794
. CF3C H FC F 3 H FC - 2 2 7 e a 3 220
. CH2FC F 2CF3 H FC - 2 3 6 c b 1 340
. CHF2C H FC F 3 H FC - 2 3 6 e a 1 370
. CF3CH2CF3 H FC - 2 3 6 f a 9 810
. CH2FC F 2CHF2 H FC - 2 4 5 c a 693
. CF3C H FC H FC F 2CF3 H FC - 4 3 - 1 0 m e e 1 640
. CH2F2 H FC - 3 2 675
. CHF2CF3 H FC - 1 2 5 3 500
. CH3CF3 H FC - 1 4 3 a 4 470
. CH3F H FC - 4 1 92
. CH2FC H 2F H FC - 1 5 2 53
. CH3CHF2 H FC - 1 5 2 a 124
.

. Grupo II

. CHF3 H FC - 2 3 14 800

Artigo II: Relação com a Emenda de 1999

Nenhum Estado ou organização regional de integração econômica poderá
depositar um instrumento de ratificação, aceitação ou aprovação desta Emenda ou de
adesão a esta Emenda, a menos que tenha prévia ou simultaneamente depositado um
instrumento dessa natureza relativamente à Emenda adotada na 11ª Reunião das Partes
em Pequim, em 3 de dezembro de 1999.

Artigo III: Relação com a Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança
do Clima e seu Protocolo de Quioto

A presente Emenda não tem como finalidade excluir os hidrofluorcarbonos do
âmbito dos compromissos contidos nos Artigos 4 e 12 da Convenção-Quadro das Nações
Unidas sobre Mudança do Clima, ou nos Artigos 2, 5, 7 e 10 do seu Protocolo de Quioto.

Artigo IV: Entrada em vigor

1. Salvo conforme indicado no parágrafo 2 abaixo, esta Emenda entrará em
vigor em 1 de janeiro de 2019, desde que pelo menos vinte instrumentos de
ratificação, aceitação ou aprovação da Emenda tenham sido depositados por Estados ou
organizações regionais de integração econômica que sejam Partes do Protocolo de
Montreal sobre Substâncias que Destroem a Camada de Ozônio. Caso essa condição não
tenha sido cumprida até a referida data, a Emenda entrará em vigor no nonagésimo dia
seguinte à data em que essa condição houver sido cumprida.

2. As modificações introduzidas no Artigo 4 do Protocolo - Controle do
Comércio com Não-Partes -, estipuladas no Artigo I desta Emenda, entrarão em vigor
em 1 de janeiro de 2033, desde que pelo menos setenta instrumentos de ratificação,
aceitação ou aprovação da Emenda tenham sido depositados pelos Estados ou
organizações regionais de integração econômica que sejam Partes do Protocolo de
Montreal sobre Substâncias que Destroem a Camada de Ozônio. Caso essa condição não
tenha sido cumprida até a referida data, a Emenda entrará em vigor no nonagésimo dia
seguinte à data em que essa condição houver sido cumprida.

3. Para os fins dos parágrafos 1 e 2, nenhum instrumento dessa natureza
depositado por uma organização regional de integração econômica será considerado
adicional àqueles depositados pelos Estados membros da referida organização.

4. Após sua entrada em vigor conforme previsto nos parágrafos 1 e 2, a presente
Emenda entrará em vigor para qualquer outra Parte do Protocolo no nonagésimo dia
seguinte à data do depósito do seu instrumento de ratificação, aceitação ou aprovação.

Artigo V: Aplicação provisória

Qualquer Parte poderá, a qualquer tempo antes da entrada em vigor da
presente Emenda para a referida parte, declarar que aplicará, em caráter provisório,
qualquer uma das medidas de controle previstas no Artigo 2J, bem como a obrigação
correspondente de comunicar dados a que se refere o Artigo 7, enquanto aguarda a
entrada em vigor da Emenda.

Certifico que o texto precedente é uma cópia fiel da Emenda adotada em 15 de
outubro de 2016, na 28ª Reunião das Partes do Protocolo de Montreal sobre Substâncias que
Destroem a Camada de Ozônio, realizada em Kigali, Ruanda, de 10 a 15 de outubro de 2016.

Pelo Secretário-Geral
Secretário-Geral Adjunto de Assuntos Jurídicos e Conselheiro Jurídico das Nações

Unidas
Miguel de Serpa Soares

Nações Unidas
Nova York, 18 de novembro de 2016

DECRETO Nº 11.667, DE 24 DE AGOSTO DE 2023

Altera o Decreto nº 6.306, de 14 de dezembro de
2007, que regulamenta o Imposto sobre Operações
de Crédito, Câmbio e Seguro, ou relativas a Títulos
ou Valores Mobiliários - IOF.

O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no exercício do cargo de PRESIDENTE DA
REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, caput, inciso IV, da
Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 153, § 1º, da Constituição, na Lei nº
5.143, de 20 de outubro de 1966, na Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966, no Decreto-
Lei nº 1.783, de 18 de abril de 1980, no art. 1º, § 2º, da Lei nº 8.894, de 21 de junho de
1994, e na Medida Provisória nº 1.176, de 5 de junho de 2023,

D E C R E T A :

Art. 1º O Decreto nº 6.306, de 14 de dezembro de 2007, passa a vigorar com
as seguintes alterações:

"Art. 8º ..............................................................................................................
.....................................................................................................................................

XXXIV - contratada pela CCEE, destinada à cobertura, total ou parcial, de custos
incorridos pelas concessionárias e permissionárias de serviço público de distribuição de
energia elétrica nos termos do disposto no Decreto nº 10.939, de 13 de janeiro de 2022;

XXXV - contratada entre 1º de abril de 2022 e 31 de dezembro de 2023, ao
amparo da Lei nº 13.999, de 18 de maio de 2020, da Lei nº 14.042, de 19 de agosto
de 2020, e da Lei nº 14.257, de 1º de dezembro de 2021; e

XXXVI - contratada no âmbito da Faixa 1 do Programa Emergencial de Renegociação
de Dívidas de Pessoas Físicas Inadimplentes - Desenrola Brasil, instituído pela Medida
Provisória nº 1.176, de 5 de junho de 2023, inclusive na hipótese de renegociação de
dívidas, até a data de realização do último leilão dos créditos não recuperados de que trata
o § 7º do art. 11 da referida Medida Provisória.
............................................................................................................................" (NR)

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Brasília, 24 de agosto de 2023; 202º da Independência e 135º da República.

GERALDO JOSÉ RODRIGUES ALCKMIN FILHO
Dario Carnevalli Durigan

DECRETO Nº 11.668, DE 24 DE AGOSTO DE 2023

Dispõe sobre os benefícios fiscais de que tratam os
art. 56, art. 57, art. 57-A, art. 57-C e art. 57-D da Lei nº
11.196, de 21 de novembro de 2005, relativos a
créditos da Contribuição para o Programa de
Integração Social e o Programa de Formação do
Patrimônio do Servidor Público - Contribuição para o
PIS/Pasep e da Contribuição para o Financiamento da
Seguridade Social - Cofins, e sobre o acompanhamento
desses benefícios fiscais, na forma prevista no art. 4º
da Lei nº 14.374, de 21 de junho de 2022.

O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no exercício do cargo de PRESIDENTE DA
REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, caput, inciso IV, da
Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 198, § 3º, inciso IV, da Lei nº 5.172,
de 25 de outubro de 1966 - Código Tributário Nacional, nos art. 56, art. 57, art. 57-A,
art. 57-C e art. 57-D da Lei nº 11.196, de 21 de novembro de 2005, e no art. 4º da Lei
nº 14.374, de 21 de junho de 2022,

D E C R E T A :

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Este Decreto dispõe sobre:
I - o termo de compromisso de que trata o art. 57-C da Lei nº 11.196, de

21 de novembro de 2005, para fins de fruição de créditos na forma prevista nos art. 57,
art. 57-A e art. 57-D da referida Lei;

II - o compromisso de investimento em ampliação da capacidade instalada de
que trata o art. 57-D da Lei nº 11.196, de 2005; e

III - o acompanhamento dos benefícios fiscais de que tratam os art. 57, art.
57-A e art. 57-D da Lei nº 11.196, de 2005, na forma prevista no art. 4º da Lei nº
14.374, de 21 de junho de 2022.

Art. 2º As centrais petroquímicas e as indústrias químicas firmarão termo de
compromisso para fins de apuração dos seguintes créditos vinculados à aquisição no mercado
interno ou à importação dos produtos de que trata o art. 56 da Lei nº 11.196, de 2005:

I - créditos da Contribuição para o Programa de Integração Social e o
Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público - Contribuição para o
PIS/Pasep e da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins, na
forma prevista nos art. 57 e art. 57-A da Lei nº 11.196, de 2005; e

II - créditos adicionais da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, na forma
prevista no art. 57-D da Lei nº 11.196, de 2005.

§ 1º Para fins do disposto no inciso II do caput, as centrais petroquímicas e
indústrias químicas firmarão, ainda, compromisso de investimento em ampliação da
capacidade instalada, nos termos do disposto no art. 6º.

§ 2º A apuração dos créditos de que trata este artigo poderá ser
efetuada:

I - na hipótese prevista no inciso I do caput, a partir da data do protocolo
do termo de compromisso; e

II - na hipótese prevista no inciso II do caput:
a) a partir de 1º de janeiro de 2024, no caso a proposta de compromisso a

que se refere o § 1º tenha sido aprovada em 2023; ou
b) a partir da data da aprovação da proposta de compromisso a que se

refere o § 1º, nos demais casos.
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